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Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021 de 06/04/2021 - Aprova a

Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024.

Lei n.º 19/2021 de 08/04/2021 - Define as condições para a acumulação das

prestações por incapacidade permanente com a parcela da remuneração auferida

pelos trabalhadores em caso de incapacidade parcial resultante de acidente ou

doença profissional, alterando o Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, que

aprova o regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no

âmbito da Administração Pública.

Lei n.º 21/2021 de 20/04/2021 - Altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais, o Código

do Imposto do Selo, o Código Fiscal do Investimento, o Código do Imposto sobre os

Veículos e o Código do Imposto Único de Circulação e cria uma medida

extraordinária de contagem de prazos no âmbito do IRC.

Resolução da Assembleia da República n.º 118/2021 de 20/04/2021 - Recomenda

ao Governo a adoção de medidas para adaptar os procedimentos judiciais às

crianças.

Portaria n.º 92/2021 de 27/04/2021 - Cria a Conservatória do Registo Civil do Porto,

por fusão das 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª Conservatórias do Registo Civil do Porto, que são

extintas.
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161091059/details/maximized?serie=I&day=2021-04-08&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/643282/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161766414/details/maximized?serie=I&day=2021-04-20&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161766415/details/maximized?serie=I&day=2021-04-20&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/162159137/details/maximized?serie=I&day=2021-04-27&date=2021-04-01
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Lei n.º 14/2021 de 06/04/2021 - Regime transitório para a emissão de atestado

médico de incapacidade multiuso para os doentes oncológicos.

Decreto n.º 6/2021 de 03/04/2021 - Regulamenta o estado de emergência

decretado pelo Presidente da República.

Lei n.º 13-A/2021 de 05/04/2021 - Renova a imposição transitória da

obrigatoriedade do uso de máscara em espaços públicos, prorrogando, pela

segunda vez, a vigência da Lei n.º 62-A/2020, de 27 de outubro.

Lei n.º 13-B/2021 de 05/04/2021 - Cessa o regime de suspensão de prazos

processuais e procedimentais adotado no âmbito da pandemia da doença COVID-19,

alterando a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março.

Decreto-Lei n.º 26-A/2021 de 05/04/2021 - Altera as medidas excecionais e

temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19 no âmbito cultural e

artístico, em especial quanto aos espetáculos não realizados.

Lei n.º 15/2021 de 07/04/2021 - Alteração, por apreciação parlamentar, ao

Decreto-Lei n.º 6-E/2021, de 15 de janeiro, que estabelece mecanismos de apoio no

âmbito do estado de emergência.

Lei n.º 16/2021 de 07/04/2021 - Alteração, por apreciação parlamentar, ao

Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece um conjunto de medidas

de apoio no âmbito da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais.

Decreto-Lei n.º 26-B/2021 de 13/04/2021 - Define a natureza dos apoios sociais de

resposta à pandemia da doença COVID-19.

Decreto-Lei n.º 26-C/2021 de 13/04/2021  - Procede à regulamentação do apoio

extraordinário ao rendimento e à redução da atividade de trabalhador.

Decreto n.º 6-A/2021  de 15/04/2021 - Regulamenta o estado de emergência

decretado pelo Presidente da República.
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/160994172/details/maximized?serie=I&day=2021-04-07&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/154946852/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161351312/details/maximized?serie=I&day=2021-04-13&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161351313/details/maximized?serie=I&day=2021-04-13&date=2021-04-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161521806/details/maximized?serie=I&day=2021-04-15&date=2021-04-01


Decreto n.º 7/2021 de 17/04/2021 - Regulamenta o estado de emergência

decretado pelo Presidente da República.
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/161663896/details/maximized?serie=I&day=2021-04-17&date=2021-04-01


O Atestado Médico de Incapacidade
Multiuso e o novo regime transitório
para doentes oncológicos
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No passado dia 6 de abril foi publicada a Lei

n.º 14/2021 que veio estabelecer o regime

transitório para a emissão de atestado médico

de incapacidade multiuso para os doentes

oncológicos.

Este diploma será o mote para o nosso artigo

desta edição da Newsflash, onde vamos

explicar de que se trata este atestado, quais os

direitos que confere, quem pode usufruir do

mesmo e quais as alterações propostas neste

regime transitório que surge do atual contexto

pandémico. 

Passemos então à análise das questões

referidas.

1. O que é o atestado médico de

incapacidade multiuso (AMIM)?

Trata-se de um documento que visa atestar a 

 incapacidade física e/ou psíquica de quem o

requer, onde se indica o grau de

incapacidade em percentagem.  A

incapacidade poderá ser permanente ou

temporária, parcial ou total.

Quando esta incapacidade seja igual ou

superior a 60%, confere aos seus titulares

certos direitos e benefícios sociais,

económicos e fiscais.

De notar que em caso do Requerente

discordar do grau de incapacidade que lhe

for atribuído, poderá reclamar e pode haver

reavaliação.

Andreia Belchior
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2. Qual é o procedimento para a obtenção

do AMIM?

O procedimento habitual (apesar de haver

nuances devido ao COVID-19)  é o seguinte: 

1- A pessoa que vise obter um atestado

multiuso deverá em primeiro lugar solicitar

ao médico assistente que o acompanha os

relatórios clínicos e exames atualizados de

diagnóstico que comprovem os problemas

de saúde dos quais padece.

 

2- O passo seguinte é requerer uma junta

médica para avaliar o grau de incapacidade

na Unidade de Saúde Pública do Centro de

Saúde, e neste pedido deverá juntar os

relatório médicos atualizados bem como os

respetivos exames que comprovem o

diagnóstico.

De notar que por regra a junta médica não é

realizada no domicílio, mas sim nas ARS

(Administrações Regionais de Saúde),

contudo quando o Requerente não possa

deslocar-se devido aos problemas de saúde

que tenha, a junta médica pode ser feita no

domicílio.

3- Uma vez entregue a documentação, o

Requerente será notificado para se

apresentar a uma junta médica num prazo

de 60 dias, e será esta junta médica que vai

avaliar o grau de incapacidade e com base

disso, o presidente da junta poderá atribuir

um atestado médico de incapacidade 

multiuso, onde consta também a validade

deste atestado, que pode ser temporário ou

definitivo.

De ressalvar que o prazo indicado dos 60 dias

poderá ser maior dadas as contigências da

COVID-19, porque vários médicos foram

alocados ao combate da pandemia. 

4- A emissão do AMIM está sujeita ao

pagamento de uma taxa, cujo custo é de

12,50€.

5- Conforme referido na questão 1, quando o

requerente não esteja de acordo com o grau

de incapacidade fixada pode reagir da

seguinte forma:

Pode pedir recurso do atestado, dirigido à

Diretora Geral da Saúde, num prazo de 30

dias após ter recebido o atestado e poderá

haver lugar a uma reavaliação por outra junta

médica. O interessado pode ainda sugerir um

perito médico para o defender que o

acompanhará na nova junta médica.

Quando a segunda junta médica mantiver o

mesmo resultado da primeira, pode o

Requerente neste caso  optar por um recurso

contencioso que será julgado em Tribunal.
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3. Que direitos confere?

Como já referido na Questão 1, o AMIM

pode conferir o direito a certos benefícios e

apoios fiscais ao requerente, quando a

percentagem de incapacidade seja igual ou

superior a 60%.

Nestes casos, o beneficiário do atestado

pode usufruir de vários benefícios, que a

nossa lei atribui a pessoas com deficiência.

Destacamos os mais relevantes:

- Atendimento prioritário nos serviços

públicos;

- Prescrição de medicamentos

comparticipados, bem como financiamento

a 100% de produtos de apoio (falamos por

exemplo  de calçado ortopédico,

canadianas, andarilhos, cadeiras de rodas,

camas articuladas, óculos, carros de baixa

velocidade, etc);

- Descontos nos títulos de transportes

públicos;

- Cartão de estacionamento para pessoas

com deficiência com mobilidade

condicionada;

- Apoios da Segurança Social (como por

exemplo subsídios ou bonificações no

abono familiar);

- Isenções de certos impostos  como o ISV, o

IUC e o IVA;

- Benefícios no IRS;

- Isenção de taxas moderadoras;

- Crédito com taxas de juro bonificados para

compra ou construção da habitação;

- Direito a uma quota de emprego na

Administração Pública e incentivos do IEFP à

contratação de pessoas com deficiência no

setor privado;

- Direito a bolsas de estudo para o ensino

superior;

- Regime laboral com benefícios especiais

(alguns exemplos são a possibilidade de ter

um horário flexível, um regime de faltas

diferente  e o direito à adaptação do posto de

trabalho.

4. Quem pode usufruir?

Qualquer cidadão desde que preencha os

requisitos necessários exigidos para o AMIM,

pode pedir o atestado multiusos, não

havendo um limite de idade ou qualquer

discriminação em relação a doenças que

padeça.

5. O caso da incapacidade temporária

Quando da avaliação da junta médica resultar

uma incapacidade temporária, terá de ser

feita uma reavaliação da incapacidade no

final do prazo que foi atribuído inicialmente

ao AMIM.
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Esta nova avaliação pode alterar o grau de

incapacidade que tenha sido fixado na

primeira junta médica. Quando daqui

resulte um grau menor que o primeiro,

mantém-se  o grau de incapacidade já

atribuído na última avaliação, sempre que

se mostre mais favorável ao avaliado (este é

o caso dos doentes oncológicos, e desta

forma evita-se a perda de direitos que o

atestado já esteja a exercer ou de outros

benefícios já atribuídos).

Para os atestados emitidos com base nas

TNI (Tabelas Nacionais de Incapacidades)

de 1960 ou 1993, deve constar no atestado

multiuso o grau de incapacidade anterior, e

portanto, no atestado mais recente 

 contarão os dois graus de incapacidade ( o

anterior e o recente).

A reavaliação tem um custo de 5€.

6. Validade do AMIM

A validade do atestado é fixada pela junta

médica no mesmo, e no caso de o grau de

incapacidade ser suscetível de reavaliação,

a junta indica o ano em que o cidadão deve

ser reavaliado. De notar que neste caso a

reavaliação deve ser realizada antes do fim

desse ano civil que consta no atestado. 

Nota importante: Dadas as contingência

causadas pelo Covid que inclusivamente

no ano passado suspenderam a realização

de juntas médicas, o Governo anunciou a

 a prorrogação até 31 de dezembro de 2021

da validade dos Atestados Médicos de

Incapacidade Multiuso. 

Esta prorrogação inclui atestados cuja

validade tenha terminado em 2019 ou

2020, desde que se apresente o

comprovativo de requerimento de

avaliação de incapacidade para a

correspondente reavaliação, com data

anterior à data de validade.

A prorrogação fica sem efeito de forma

automática quando haja realização de nova

junta médica.

7. O regime transitório para os doentes

oncológicos estabelecido pela Lei n.º
14/2021

No artigo 2º desta lei foi instituído um

procedimento especial para a emissão do

AMIM para os doentes oncológicos que

sejam recém-diagnosticados, com

fundamento na atribuição de um grau

mínimo de incapacidade de 60% no

período de cinco anos após o diagnóstico.
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Ora, nestes casos este atestado médico será

da responsabilidade do hospital onde o

diagnóstico foi realizado, sendo o mesmo

competente para a emissão do atestado e a

confirmação do respectivo diagnóstico será

feita por um médico especialista diferente

do médico que segue o doente.

Além disso determinou-se que os doentes

oncológicos cujo diagnóstico tenha

ultrapassado o período inicial de cinco

anos, beneficiarão do grau de incapacidade

de 60 % até à realização de nova avaliação.

Outra grande novidade é a que consta do

artigo 3º desta Lei que estabelece que os

doentes oncológicos com um atestado

conferido nos termos deste regime

transitório (emitido no hospital que o 
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segue), podem beneficiar dos

correspondentes benefícios sociais,

económicos e fiscais previstos na lei,

dispensando-se para a constituição de

junta médica.

Com esta medida solucionou-se um grave

problema que se tinha vindo a verificar

durante a pandemia, dado que vários

doentes se viam impossibilitados de obter

este atestado pelas dificuldades que se

fizeram sentir no SNS e tornaram tudo mais

moroso do que antes era. 

Desburocratizar é a chave para muitos

problemas, sobretudo quando em causa

está o direito fundamental à saúde.
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Direito Penal

Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra de 07/04 - Insolvência dolosa, declaração

de insolvência, ação de fazer desaparecer parte do património: O tipo de crime de

insolvência dolosa, deixou de exigir que a actuação do devedor seja causa directa e

necessária da situação posterior de declaração de insolvência.

O desaparecimento de parte do património do devedor não exige o

desaparecimento absoluto, no sentido de tornar impossível o seu acesso ou

conhecimento do paradeiro dos bens, devendo antes ser considerado na acepção de

subtracção dos bens da esfera jurídica do devedor ao direito/conhecimento dos

credores e às respectivas acções legais.

.
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A G E N D A  
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.A Delegação da Ordem dos Advogados de Braga

organizou o II Congresso Online onde foram

abordadas diversas temáticas sobre  o Direito do

Arrendamento, e contou com um brilhante painel

de especialistas neste âmbito.

A BQ Advogadas não poderia faltar, e  esteve 

 representada pela Dra. Ana Salgado Pereira.

29 e 30/04
II Congresso Online sob o

tema "Direito do

Arrendamento".

05/04
Conferência online sobre o

RCBE

 

No passado dia 05 de Abril, o Conselho Regional

da Ordem dos Avogados de Lisboa organizou

mais uma conferência online, desta feita sobre o

Regime do Beneficiário Efectivo,

A BQ Advogadas esteve presente, representada

pelo Dr. Rafael Machado. 



N E W S F L A S H  /  P Á G .  1 5

A Equipa
O Sucesso é uma decisão. Decida-se connosco 


